


A dilação está condicionada a análise técnica com 
fundamentação econômica, à anuência prévia da 
agência reguladora competente e à observância 
do princípio da modicidade tarifária.

Em determinadas regiões, especialmente aquelas 
com baixa densidade populacional ou infraes-
trutura deficitária, esse prazo estendido pode se 
tornar uma necessidade concreta. No entanto, é 
primordial que essa prerrogativa não seja confun-
dida com permissão para lentidão. A prorrogação 
legal deve ser a exceção, e não o argumento para 
adiar entregas fundamentais.

A universalização precisa ser compreendida como 
um processo dinâmico e contínuo. A política pública 
deve acompanhar o ritmo real de crescimento do 
país, considerando suas mudanças demográficas 
constantes, os fluxos migratórios urbanos e a 
crescente complexidade dos territórios brasileiros.

Fontes alternativas
Outro ponto fundamental para o amadurecimento 
do setor e para o alcance das metas de universali-
zação é a aplicação cautelosa de soluções alterna-
tivas de saneamento. Tecnologias descentralizadas 
são recursos valiosos para atender comunidades 
remotas e áreas rurais, mas seu uso precisa ser 
restrito e justificado por critérios técnicos claros, 
em áreas onde a prestação do serviço por rede 
seja inviável.

Quando aplicadas de forma indiscriminada em 
áreas densamente povoadas ou urbanas, essas 
soluções podem fragmentar o sistema, compro-
meter o planejamento de longo prazo e enfraquecer 
o subsídio cruzado — elemento essencial para ga-
rantir tarifas justas e acessíveis para a população.

O futuro do saneamento brasileiro exige que as de-
cisões sobre soluções técnicas sejam baseadas em 
dados, viabilidade e impacto social, evitando atalhos 
que comprometem a sustentabilidade do setor.

Segurança jurídica e  
regulação qualificada
No centro de tudo isso está a necessidade de se-
gurança jurídica e regulação qualificada. Um setor 
de capital intensivo, com investimentos bilionários 
e contratos de longo prazo, precisa operar em um 
ambiente de previsibilidade.

O respeito aos contratos, o equilíbrio econômico-
-financeiro, a racionalidade técnica nas revisões 
e o fortalecimento das agências reguladoras são 
condições inegociáveis para manter a confiança 
dos investidores e a continuidade dos serviços. Sem 
um ambiente regulatório robusto e transparente, 
os avanços conquistados correm risco — e os im-
pactos recairão, mais uma vez, sobre a população.

Olhando para o futuro, o desafio do saneamento no 
Brasil vai além das metas numéricas de 2033. É pre-
ciso construir um sistema capaz de crescer junto com 
o país, incorporando novas tecnologias, adaptando-se 
a choques climáticos e econômicos, e mantendo-se 
inclusivo e sustentável ao longo do tempo.

O desafio agora é consolidar 
essa transformação: manter 
o ritmo de expansão, corrigir 
desigualdades regionais, 
assegurar a inclusão social e 
garantir que o saneamento seja, 
de fato, um direito universal 
e não um privilégio. Esse é 
o compromisso que o Brasil 
deve assumir como nação.

O que é  
subsídio 
cruzado?
No setor de saneamento, o subsídio cruzado 
é um mecanismo que viabiliza a prestação 
dos serviços de forma equitativa, mesmo 
em contextos desafiadores. Ele funciona por 
meio da redistribuição das receitas dentro 
do próprio sistema.

De onde vem, para onde vai
Redistribuição que garante viabilidade.

De onde vem a maior arrecadação
Áreas urbanas densas e 
economicamente mais desenvolvidas.

Clientes comerciais e industriais com 
maior capacidade de pagamento.

Regiões centrais com maior volume 
de consumo.

Para onde vai o apoio financeiro
Regiões rurais, isoladas ou de difícil acesso.

Municípios com menor arrecadação e 
alta vulnerabilidade.

Famílias de baixa renda, especialmente 
beneficiárias da tarifa social.

Resultado
→ Sustentabilidade econômica dos serviços.

→ Universalização com inclusão social.

→ Redução das desigualdades territoriais.
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O novo saneamento 
em números
A maior transformação da 
história do setor no Brasil Foco na população 

mais vulnerável

+674 mil
 domicílios de baixa renda 
agora têm acesso à água.

+1,2 milhão
domicílios de baixa renda passaram 
a contar com rede de esgoto.

Crescimento da cobertura de esgoto 
entre os domicílios de menor renda é 

3 vezes maior.

+60%
de crescimento na tarifa 
social, contemplando 

4,1  
milhões
de famílias.

Investimentos 
recordes

R$ 84 
bilhões 
investidos entre 2020 e 2023.

R$ 24,7 
bilhões
aplicados somente em 2023 — o 
maior valor da série histórica.

Mais brasileiros 
com água e esgoto

+6,3 milhões
de novos domicílios 
passaram a ter água tratada 
a partir do Marco Legal.

+6,1 milhões
de domicílios passaram 
a ter rede de esgoto.

60 leilões
realizados, com 

R$ 181,6 
bilhões
contratados até 2025.

74 milhões 
de brasileiros serão beneficiados.

85,9%
dos lares têm água encanada.

69,9%
dos lares já estão conectados 
à rede de esgoto.
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Universalização 
contratualizada

3.814
municípios com metas de 
universalização formalizadas.

Isso corresponde a 

68%
dos municípios brasileiros.

3.836
cidades já possuem Planos 
Municipais de Saneamento.

Brasil assume 
protagonismo

2º maior
crescimento na cobertura 
de esgoto da América do 
Sul (2019–2022).

Avanço 
registrado mesmo com base 
elevada de atendimento.

Impacto 
ambiental 
concreto

18,9 bilhões
de m³ de esgoto tratados desde 2020.

Volume equivalente a 

5,6 milhões
de piscinas olímpicas será tratado 
anualmente com a universalização.

+98%
na produção industrial 
voltada ao saneamento.

+17,5%
na construção de 
redes e estações.

Infraestrutura 
em ritmo 
acelerado

197,6 mil km
de redes de água e esgoto implantadas 
desde o Marco Legal.

142,3 mil km de rede de água.

55,3 mil km de rede de esgoto.

Distância equivalente a

23 viagens
de ida e volta pelo Brasil (do Oiapoque ao Chuí).

Economia que 
se movimenta

+21%
nos empregos formais do 
setor entre 2019 e 2023.

+11,5%
na renda média 
dos profissionais.

Atuação privada 
em expansão

Presente em

1.820
municípios  até agosto de 2025.

Projeção de atuação privada em 

2.766
cidades até 2026.

Crescimento de

525%
desde 2019.

Representará 

50% 
dos municípios em 2026.
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Notas 
metodológicas

Quem 
somos
Fundada em 1996, a ABCON SINDCON reúne 12 
associadas e suas concessionárias. Como repre-
sentante das companhias privadas que atuam como 
operadoras de água e esgoto, a entidade tem como 
objetivo estimular a presença dessas empresas 
no setor de saneamento, consolidando-as como 
vetores de desenvolvimento para o país, a partir 
de um crescente protagonismo na busca pela 
universalização desses serviços.

Estas são as empresas que fazem 
parte da ABCON SINDCON:

Conheça 
nossos produtos

CALCULADORA DE CUSTOS EM SANEAMENTO

Lançada em 2021, trata-se de um sistema auto-
matizado que captura as tabelas por estado com 
base no Sistema Nacional de Preços e Índices 
para Construção Civil (SINAPI), para construção 
de preços de serviços, projetos e obras do setor, 
estimando custos com elevado nível de detalha-
mento. Disponível por meio de assinatura para não 
associados da ABCON SINDCON.

ABCON SINDCON NEWS

Publicação mensal eletrônica. Hospedada também 
no site da entidade, traz as principais notícias do 
mercado, regulação de saneamento e a agenda 
da associação.

Além de publicar anualmente o Panorama da Par-
ticipação Privada no Saneamento, a ABCON SIN-
DCON oferece uma série de produtos elaborados 
para promover informações qualificadas sobre o 
setor de saneamento. Apresentamos abaixo alguns 
desses produtos:

AGENDA LEGISLATIVA DO SANEAMENTO

Publicação anual que fornece subsídios atualizados 
aos parlamentares sobre projetos em tramitação 
que impactam a oferta e a expansão dos serviços 
de água e esgoto em todo o país. A entidade analisa 
cada projeto e dispõe as notas técnicas.

ABCON DATA

Disponível no site da entidade, oferece acompa-
nhamento sistemático das principais variáveis 
econômicas e sociais que afetam o setor de sa-
neamento básico. Está organizado nas seções: 
Conjuntura Econômica, Custos Operacionais e de 
Construção, e Indicadores Sociais.

ENCONTRO NACIONAL DAS ÁGUAS (ENA)

Congresso bienal que traz especialistas para deba-
ter os principais temas que afetam o saneamento 
e suas operações. Durante o evento, as conces-
sionárias privadas apresentam experiências bem-
-sucedidas em diversas áreas, de responsabilidade 
social à regulação.
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Expediente
PANORAMA DA PARTICIPAÇÃO PRIVADA É UMA 
PUBLICAÇÃO ANUAL DA ABCON SINDCON.

Permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Rogério de Paula Tavares (presidente)

Paulo Roberto de Oliveira (1º vice-presidente)

Cláudio Bechara Abduche (2º vice-presidente)

Roberto Correa Barbuti (3º vice-presidente)

Samanta Salvador Tavares de Souza (4ª vice-presidente)

Conselheiros

Alexandre Ferreira Lopes

Cristiano de Lima Logrado

Denis Lacerda de Queiroz

Fernando Evanyr Borges da Fonseca

EQUIPE

Diretora-executiva
Christianne Dias Ferreira

Superintendente Jurídico e Legislativo
Felipe Cascaes Sabino Bresciani

Analista Legislativo
Lídia Helena Lima de Sousa

Superintendente Técnica
Ilana Ferreira

Coordenador Técnico
Romário Pereira de Carvalho Júnior

Coordenadora de Comunicação
Luisa Medeiros

Coordenadora de Desenvolvimento Comercial
Priscila Bezerra

Gestão Financeira
Eliana Gonçalves

Gestão Administrativa
Elaine Chagas

Produção Técnica
Ilana Ferreira
Romário Pereira de Carvalho Júnior

Projeto Editorial
Sta Comunicação

Projeto Gráfico
Chica Magalhães/Sta

Edição
Thaíse de Moraes/Sta

Revisão
Ricardo Sanovick/STA
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